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Introdução
O tema das escutas telefónicas é, sem sombra de dúvidas, um dos 
mais delicados e complexos em matéria de prova. Desde logo, a sua 
abordagem levanta o problema de saber se a escuta telefónica é um 
meio de prova ou de obtenção da prova. A sua utilização requer sempre 
um cuidado acrescido, pois a escuta telefónica é um meio excecional 
e suscetível de afetar direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos.
Para abordagem do tema recorremos essencialmente à doutrina 
e jurisprudência estrangeiras, devido a inexistência no ordenamento 
jurídico angolano de regras sobre a utilização de escuta telefónica em 
processo penal. Tal inexistência deve-se sobretudo pelo facto de ainda 
vigorar em Angola o Código de Processo Penal de 1929 e outras leis 
processuais penais que não tratam de forma densificada o regime da 
escuta telefónica.
Com a aprovação do futuro Código de Processo Penal crê-se que tal 
situação estará ultrapassada, pois aquele instrumento legal já prevê um 
tratamento mais sistematizado sobre a escuta telefónica.
O principal objetivo do tema consiste em expor e analisar de forma 
crítica as principais questões que são levantadas em torno das escutas 
telefónicas emitindo sempre a nossa opinião sustentada na doutrina e 
jurisprudência.
* Docente de Direito Penal e Processo Penal na Faculdade de Direito da Universi-
dade Católica de Angola.
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1.  Noção de Escuta Telefónica. Meios de Obtenção de Prova 
e Meios de Prova
Na abordagem do conceito de escuta telefónica é importante indagar 
em primeiro lugar se a escuta telefónica constitui um meio de prova ou 
meio de obtenção de prova. Por meio de prova entende-se como sendo 
todos os «elementos de que o julgador se pode servir para formar a sua 
convicção acerca de um facto»1. São provas por si só (prova testemu-
nhal, declarações do arguido, prova por reconhecimento, reconstituição 
do facto, prova documental, a acareação). Os meios de obtenção da 
prova são «instrumentos de que se servem as autoridades judiciárias 
para investigar e recolher meios de prova»2. São diligências para 
obtenção de prova (revistas, buscas, apreensões e escutas telefónicas).
Os meios de obtenção de prova diferenciam-se dos meios de prova 
numa perspetiva lógica e técnico-operativa3.
Na perspetiva lógica os meios de prova caracterizam-se pela sua 
aptidão para serem por si mesmo fonte de convencimento, ao contrário 
do que sucede com os meios de obtenção da prova que apenas possibi-
litam a obtenção daqueles meios.
Na perspetiva técnico-operativa os meios de obtenção da prova 
caracterizam-se pela forma e também pelo momento da sua aquisição 
no processo, em geral nas fases preliminares, sobretudo no inquérito. 
Assim, as escutas telefónicas4 «são um método de obtenção de prova, 
isto é, são instrumentos de que se servem as autoridades judiciárias para 
investigar e recolher meios de prova; são instrumentos de demonstração 
1 Ana Raquel Conceição, Escutas Telefónicas. Regime Processual Penal. Quid 
Juris, Sociedade Editora, 2009, p. 36.
2 Ibidem.
3 Germano Marques da Silva, Curso de Processo Penal. II, Editorial Verbo, 
1999, pp. 189 e ss.
4 Segundo Gimeno Sendra, Las intervenciones telefónicas en la jurisprudência del 
Tribunal Constitucional y Supremo, La Ley, Madrid, 1996, p. 1618, apud Ana Raquel 
Conceição, ob. cit., p. 23, define o telefone como «todo e qualquer meio de comuni-
cação, que sirva para transmitir por cabo, espaço radioelétrico (a telefonia digital, por 
satélite ou ondas magnéticas), a palavra falada». Assim, estão abrangidos no «conceito 
de aparelho de telefone, os telefones fixos, os telefones móveis, os radiocomunicadores 
como os walkies talkies, os intercomunicadores, a comunicação oral efetuada através 
da Internet e todos os aparelhos técnicos portáteis ou fixos, que permitam, através dos 
diferentes meios, a comunicação oral entre duas pessoas». Assim, a conversa ou comu-
nicação telefónica que intercetada e gravada implica a utilização de um aparelho técnico 
que permita a transmissão e a receção da palavra falada. 
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do thema probandi, são instrumentos para recolher no processo esses 
instrumentos»5.
Para Ana Raquel Conceição, «escuta telefónica será um meio de 
obtenção de prova, utilizado no decurso de um processo penal, com 
o fim de recolher provas da prática de crimes de especial gravidade, 
limitativo dos direitos fundamentais dos cidadãos e como tal objeto 
de prévia autorização ou ordem do Juiz de Instrução Criminal. 
Autorização ou ordem devidamente fundamentada que estabelece 
quem, o quê, durante quanto tempo e em que circunstâncias os 
órgãos de polícia criminal vão intercetar as conversas ou comuni-
cações telefónicas efetuadas entre duas pessoas»6.
A escuta telefónica é a interceção e a gravação de conversações ou 
comunicações telefónicas, artigo 188.º do Código de Processo Penal 
Português (CPPP)7/8.
5 Germano Marques da Silva (2008), ob. cit., II, p. 233.
6 Cf. ob. cit., p. 24. Negrito da autora.
7 A escuta telefónica significa para efeitos do n.º 1 do artigo 187.º do (CPPP) 
intromissão ou intenção de apoderamento e a gravação de uma conversa ou comuni-
cação, operada entre duas pessoas distintas do intercetor, efetuada através de meio de 
comunicação permissivo da transmissão e receção da palavra falada (cf. Ana Raquel 
Conceição, ob. cit., p. 24).
8 Importa referir que o regime jurídico das escutas telefónicas strictu sensu em 
matéria de produção de provas, como meio restritivo dos direitos fundamentais inerentes 
à utilização das comunicações, não se verifica apenas nos meios de telecomunicação. 
Não se limita apenas às formas de comunicação onde se utiliza um aparelho técnico de 
transmissão da palavra falada que se admite, nos termos da lei, a restrição do referido 
direito. Existe igualmente a possibilidade da sua restrição quando a sua transmissão é 
realizada diretamente, ou seja, sem auxílio de instrumentos técnicos. Também podem 
ser intercetadas as comunicações realizadas por meio técnico diferente do telefone, onde 
a palavra transmitida não é a falada, mas sim a palavra virtual, que pode assumir igual-
mente a forma escrita ou oral. Basta pensar a título de exemplo no correio eletrónico, 
vulgo e-mail, que apesar de utilizar a escrita não é palavra escrita mas antes a palavra 
virtual utilizada em suporte de papel ou digital. A palavra virtual distingue-se da palavra 
escrita pelo facto de esta constar de um suporte físico, corpóreo e não ser emitida em 
tempo real. Importa a utilização da linguagem escrita, incorporada num documento. 
A palavra virtual não tem natureza corpórea, é algo que existe num espaço imaginário 
e pode, efetivamente, ser emitida em tempo real. Pode também ser transmitida através 
da linguagem escrita, mas tem uma natureza imaterial, incorpórea, é uma comunicação 
eletrónica destinada ao envio e transmissão de sinais, por exemplo, SMS, MSN. (cf. 
Idem, pp. 27, 36.)
84 CELESTINO BANGULA QUEMBA
2. Escuta Telefónica e Figuras Afins
a) Intromissão – Quando se fala em intrometer significa meter-se 
de permeio, ou seja, tomar parte de algo que não lhe diz respeito 
ou não lhe está destinado9.
b) Interceção – Significa interromper o curso ou apoderar-se de 
algo que lhe não pertence ou não lhe é dirigido. Deste modo, 
qualquer interceção pressupõe uma intromissão, mas a intromis-
são não pressupõe interceção, visto que, para que um indivíduo 
se apodere de alguma coisa dirigida a outrem, tem de fazer parte 
dessa alguma coisa, mas para fazer parte dessa alguma coisa não 
necessita de se apoderar dele. Interceção também significa tomar 
conhecimento do conteúdo da conversão10.
 Por outro lado, quer a interceção quer a intromissão importam 
a utilização de meios técnicos de captação, audição, e registo, 
pois não preenchem os conceitos quando apenas são utilizados 
os cinco sentidos humanos. Para que exista escuta telefónica, 
é sempre necessário a utilização de um mecanismo11 simples ou 
mais sofisticado, com objetivo de se tornar percetível a palavra 
falada, facilitando o seu acesso12.
 Resumindo, a interceção pressupõe a intromissão na conversa ou 
na comunicação telefónica, com o intuito de se vir a apoderar 
dela, através da utilização de instrumentos. Assim, essa intromis-
são não se restringe apenas à audição, tal como parece traduzir 
a expressão escuta telefónica, abrange antes a obtenção do con-
teúdo dessa mesma conversa, com a finalidade de identificar os 
seus intervenientes13. 
 Igualmente só faz sentido falar-se em interceção, quando o autor 
da mesma não é interlocutor. Para preencher a noção de escuta 
telefónica implica a verificação, isto é, a ocorrência de uma 
conversa telefónica entre duas ou uma comunicação telefónica 
9 Ana Raquel Conceição, ob. cit., p. 17.
10 Ibidem. 
11 Para Paula Ribeiro De Faria, Comentário Conimbricense ao Código Penal, 
parte especial tomo II, Coimbra Editora, 1999, p. 906, mecanismo sofisticados e escuta 
serão os microfones, microfones orientados, mini emissores sem fio, estetoscópios para 
audição através de paredes, dispositivos para interferir em linhas telefónicas.
12 Ana Raquel Conceição, ob. cit., p. 17.
13 Ibidem.
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e um terceiro, alheio a essa conversa, intercetar a conversa ou a 
comunicação. Neste sentido, não cabem igualmente no conceito 
de escuta telefónica as interceções e gravações de conversações 
telefónicas, quando realizadas por uma das pessoas participantes 
na conversa ou por aquele para quem se dirige a comunicação 
telefónica14.
c) Bugging ou a autoingerência – Trata-se de uma técnica de 
interceção e gravação de uma conversa telefónica, captada pelo 
aparelho telefónico de um dos intervenientes da conversa, com o 
seu conhecimento, mas com o desconhecimento do outro inter-
veniente. Nesta situação há o consentimento na interceção e 
gravação por parte de um dos interlocutores. É apenas gravação 
de uma conversa telefónica, por isso não preenche os requisitos 
de uma escuta telefónica15.
d) Gravação – Trata-se de um processo técnico que regista o som, 
as imagens ou algum tipo de informação em determinado dispo-
sitivo. Não é, pois, necessariamente uma interceção16.
e) Conversa – A conversa pressupõe um diálogo, uma comunicação 
entre duas pessoas. É, no entanto, um ato bilateral. Conversar é 
uma forma de comunicar.17.
f) Comunicação – Consiste apenas no envio de uma mensagem ao 
recetor sem ser necessário este responder. É um ato unilateral. 
Assim, o conceito de comunicação é mais abrangente do que a 
conversação, este é consumido por aquele18.
g) Telecomunicações – «Consideram-se todos os procedimentos 
técnicos de transmissão incorpórea à distância de qualquer espé-
cie de informação (sinais, dados, sons, cores, imagens, etc.). 
E isto independentemente do sistema tecnológico de tratamento 
e transmissão da informação: com fios, por cabo, ondas hertzia-
nas, via satélite, e noutra perspetiva, informação digitalizada ou 
não. […]. Assim, e a par das formas clássicas do telefone e do 
telegrama, cabem aqui telecomunicações como o telex, o telefax, 
14 Idem, p. 18.
15 Ibidem.
16 Ibidem.
17 Idem, p. 22.
18 Ibidem.
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o telefoto, correio eletrónico, etc.»19 Trata-se, deste modo, de um 
conceito mais genérico.
h) Registo de voz – Consiste na gravação das palavras proferidas por 
certa pessoa, por qualquer meio sem o seu consentimento. Não se 
trata de uma escuta telefónica, pois desde logo se procede apenas 
à gravação, que não implica necessariamente a interceção20. 
i) Escuta Administrativa – São aquelas que são ordenadas pelos 
serviços e órgãos do poder executivo tendo como base a alta 
criminalidade, cuja finalidade é salvaguardar a segurança interna 
e externa do Estado21.
3. Princípios que Regem as Escutas Telefónicas
A escuta telefónica é um meio excecional de obtenção de prova. Por 
isso, a sua utilização deve respeitar alguns princípios básicos de Direito 
Penal, tais como a proporcionalidade, necessidade e adequação.
3.1. Proporcionalidade
Em matéria de escuta telefónica, este princípio, por um lado, requer 
a existência de uma relativa gravidade da infração objeto de escuta ou 
relevância ético-social do bem jurídico tutelado. Por outro lado, obriga 
que o legislador tipifique (tipicidade substantiva) quais os crimes é que 
são objeto de escuta telefónica, como forma de evitar arbitrariedade e 
a sua utilização fora dos limites legalmente estabelecidos22. Isto é, crie 
um catálogo fechado de crimes, sendo, deste modo, a escuta telefónica 
19 Manuel da Costa Andrade, Comentário Conimbricense ao Código Penal, parte 
especial tomo II, Coimbra Editora, 1999, pp. 759 e 760.
20 Ibidem.
21 Idem, p. 25.
22 Entendimento contrário tem o Tribunal Superior espanhol, em que todos os crimes 
podem ser objeto de escuta telefónica, pois o critério da gravidade não é o único para 
estabelecer o juízo de proporcionalidade. Assim, podem ser utilizadas as escutas telefó-
nicas mesmo para investigar crimes menos graves, desde que o «alarme social seja de 
cariz elevado». No fundo a gravidade que é exigida pelo princípio da proporcionalidade 
na escuta telefónica é determinada no momento da decisão da utilização do meio de 
obtenção de prova. Cf. José Luiz Rodrigues Lainz, La intervencion…, p. 135, nota de 
rodapé 125, apud, Ana Raquel Conceição, ob. cit., p. 87. 
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realizada para investigar somente certos crimes e limitando os factos 
que podem ser conhecidos à mesma escuta.
Como refere Ana Raquel Conceição, «o carácter finalístico do 
princípio da proporcionalidade prende-se com a manutenção ou alcance 
do equilíbrio entre o direito fundamental sacrificado e o fim constitu-
cional legítimo»23. 
3.2. Necessidade
Somente se justifica lançar mão a escuta telefónica quando os outros 
meios de obtenção de prova se mostrarem insuficientes ou inadequados. 
Assim, deve haver impossibilidade ou dificuldade de um meio menos 
oneroso poder obter a prova para o processo24. Caso não seja a escuta 
telefónica pode ser substituída por outra medida menos gravosa para os 
direitos do arguido, do investigado. Assim, «para que a escuta telefónica 
se revele de grande interesse para a descoberta da verdade material ou 
para a prova é necessário que nenhum outro meio de obtenção de prova, 
menos lesivo dos direitos fundamentais, permita a materialização dos 
mesmos objetivos. A utilização da escuta telefónica como ultima ratio 
é uma clara concretização do princípio da subsidiariedade».
Manuel da Costa Andrade citado por Ana Raquel Conceição, 
refere que «não preenche o princípio da necessidade a escuta telefónica 
que é ordenada apenas e porque o outro meio de obtenção de prova, 
menos lesivo dos direitos fundamentais, que pode ser utilizado para 
a recolha dos elementos pretendidos, acarreta uma maior despesa ou 
um maior esforço logístico e humano. O maior custo deverá sempre 
correr por conta do Estado e nunca por conta do titular do direito 
fundamental»25.
3.3. Adequação
A escuta telefónica tem de ser adequada ao fim que a sua utilização 
visa atingir, isto é, tem de haver certeza ou no mínimo probabilidade de 
que a escuta irá permitir a recolha das provas que se pretendem obter 
23 Idem, p. 85.
24 Manuel Monteiro Guedes Valente, Escutas Telefónicas, Da Excecionalidade 
à Vulgaridade, Almedina, 2008, p. 65.
25 Idem, p. 89.
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com a sua opção. A mesma tem de pelo menos sinalizar mais benefícios 
ou vantagens para a descoberta da verdade material do que prejuízos 
para os direitos fundamentais restringidos26.
4. Direitos Afetados com a Escuta Telefónica
A escuta telefónica, enquanto meio excecional de obtenção de prova, 
podem afetar direitos fundamentais dos cidadãos. Dentre estes direitos 
destacam-se, a reserva da intimidade da vida privada e familiar; 
direito à palavra falada; liberdade de expressão; direito ao bom 
nome e reputação e inviolabilidade de outras comunicações.
4.1. Reserva da Intimidade da Vida Privada e Familiar
O direito à reserva da intimidade da vida privada e familiar, como 
direito da personalidade, vem consagrado no artigo 32.º da Constituição 
da República de Angola (CRA). Trata-se de um direito inerente a todo o 
cidadão, imprescritível, extrapatrimonial, irrenunciável e de força erga 
omnes27. 
Gomes Canotilho e Vital Moreira, consideram que do direito da 
reserva da intimidade da vida privada materializa-se em dois direitos 
ou perspetivas: por um lado, o direito de qualquer cidadão impedir que 
estranhos acedam a informações relativas à sua vida privada e, por outro 
lado, o direito de qualquer cidadão a que não sejam, por ninguém, divul-
gadas as informações relativas à sua vida privada e familiar, funcionando 
a inviolabilidade […] da correspondência como garantia deste28. Com 
a escuta telefónica, este direito fundamental pode ser violado e lesado 
26 Idem, p. 88. 
O acórdão da Relação de Coimbra, de 16 de fevereiro de 2005, refere igualmente 
que «Ao juízo de prognose sobre a eficácia da escuta telefónica é essencial a certeza ou, 
pelo menos, a forte probabilidade de que o telefone a colocar sob escuta irá ser utilizado 
pelo suspeito do facto investigado e/ou através dele irão processar-se conversações ou 
comunicações atinentes ao facto em investigação, juízo que terá de ser suportado por 
fundamento sério e seguro».
27 Manuel Monteiro Guedes Valente, ob. cit., p. 141. É um direito de tutela 
supra constitucional uma vez que vem igualmente consagrado na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (artigo 12.º), no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 
(artigo 17.º) e de tutela infra constitucional previsto no Código Civil e Código Penal.
28 Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa 
Anotada, Vol. I, 4.ª edição, Coimbra Editora, 2007, pp. 467 e 468.
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em grande escala, visto que no decorrer de uma conversa telefónica não 
se está à espera que outrem, que não o outro interveniente na conversa, 
esteja a ouvir e/ou a gravar o seu conteúdo29. 
Faria Costa entende que o direito à autodeterminação informacio-
nal é igualmente um outro direito que é posto em causa com a escuta 
telefónica. Para o autor, o telefone é um meio de comunicação fechada, 
é um instrumento que possibilita a comunicação à distância entre duas 
pessoas em tempo real. A natureza deste tipo de comunicação pretende 
tornar acessível o conteúdo da comunicação apenas a essas duas. É 
no fundo a garantia que se espera de comunicação fechada, sejam as 
conversas mantidas como privadas30.
Ainda em relação à privacidade, a dignidade da pessoa exige que 
lhe seja reconhecido um espaço de privacidade em que se possa estar à 
vontade, ao abrigo da curiosidade dos outros, sejam eles simplesmente 
os vizinhos ou sejam autoridades públicas ou meios de comunicação 
social, ou sejam quaisquer outras pessoas. O direito à privacidade obsta 
à devassa da vida privada de cada um31.
4.2. Direito à Palavra Falada
Trata-se de um Direito Fundamental idêntico ao direito à imagem. 
«Traduz-se, por isso, no direito que assiste a cada um de decidir livre-
mente se e quem pode gravar a sua palavra bem como, e depois de 
gravada, se e quem pode ouvir a gravação. O que se protege é, assim, 
a confiança na volatilidade da palavra bem como, na conexão das 
palavras entre si e com a respetiva atmosfera (lugar, tempo e demais cir-
cunstâncias da expressão»32. O direito à palavra é igualmente analisado 
numa dupla dimensão: a) uma dimensão positiva: a legitimidade para, 
sem restrições, recusar que assiste ao portador concreto para, em total 
liberdade, autorizar a gravação e audição; b) uma dimensão negativa 
29 Cf. Ana Raquel Conceição, ob. cit., p. 72.
30 Faria Costa, Direito Penal da Comunicação, alguns escritos, Coimbra Editora, 
1998, p. 157, apud Ana Raquel Conceição, ob. cit., pp. 73 e 74.
31 Cf. Pedro Pais de Vasconcelos, Teoria Geral do Direito Civil, Almedina, 
2008, p. 65.
32 Manuel Da Costa Andrade, Comentário Conimbricense ao Código Penal, Parte 
Especial Tomo I, Coimbra Editora, 1999, p. 821.
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ou exclusiva: a liberdade para, sem restrições, recusar a gravação e a 
audição […]33.
Para Gomes Canotilho e Vital Moreira34 o direito à palavra como 
direito fundamental autónomo consiste na proibição de gravação sem o 
consentimento do titular do direito ou de «qualquer formação ou utiliza-
ção abusiva (através da montagem, manipulação e inserção das palavras 
e contexto radicalmente diversos), das palavras de uma pessoa».
O direito à palavra, ainda segundo os autores mencionados, abrange 
dois direitos: o direito à voz – «atributo de personalidade», cujo registo 
e divulgação sem o consentimento do próprio pode consubstanciar-se 
num ilícito civil, criminal e disciplinar, por um lado. Por outro lado, o 
direito às «palavras ditas» como garante da autenticidade e o rigor da 
produção dos mesmos, expressões, metáforas escritas e ditas por uma 
pessoa35.
A palavra assume, segundo Costa Andrade, uma «inequívoca 
relevância comunitária e institucional», cuja proteção «ganha uma 
dimensão objetiva» para que se preserve «uma ação comunitária», ino-
cente e autêntica, à imagem de alienação e coerção, «como condição de 
confiança nas relações sociais»36.
Na escuta telefónica é a palavra falada que é intercetada e gravada. 
É a fala dos interlocutores e sua entoação (enquanto gravada) que preen-
che o conteúdo deste meio de obtenção de prova, que depois é reduzido 
a escrito sob forma de auto e junto ao processo. Para além do direito 
à palavra falada também é lesado com a escuta telefónica o direito à 
palavra virtual37 quando a interceção é efetuada nas conversações ou 
comunicações feitas via telemática como por exemplo o correio eletró-
nico (e-mail), uma vez que a reserva ou inviolabilidade das comunica-
ções protege-se em todas as formas de comunicação38.
33 Idem, p. 823.
34 Ob. cit., p. 543.
35 Ibidem.
36 Costa Andrade, Sobre as Proibições de prova […], p. 70, apud Manuel Mon-
teiro Guedes Valente, ob. cit., p. 145.
37 Palavra virtual segundo Faria Costa é uma outra forma de transmissão da palavra. 
Não é escrita, não é falada, mas que está virtualmente visível num ecrã por força de 
um jogo complexo cingido à simples lógica binária. In Direito Penal da Comunicação, 
Alguns Escritos, Coimbra Editora, 1998, pp. 151 e 152, apud Ana Raquel Conceição, 
ob. cit., p. 76.
38 Cf. Ana Raquel Conceição, ob. cit., pp. 75, 76. Para a autora, a interceção de 
um correio eletrónico (e-mail), no rigor não é uma escuta telefónica, mas beneficia o seu 
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4.3. Liberdade de Expressão
A liberdade de expressão é um direito fundamental consagrado no 
artigo 40.º da CRA, consiste na liberdade ou direito que o cidadão tem 
de expressar e divulgar de forma livre o seu pensamento quer seja pela 
palavra escrita ou virtual, pode, igualmente, ser afetado com a escuta 
telefónica.
José de Melo Alexandrino considera que a «liberdade de expres-
são tem por objeto a livre comunicação espiritual aos outros do próprio 
pensamento. Para efeito, deve entender-se que […] a livre comunicação 
do pensamento abrange igualmente a liberdade negativa de pensa-
mento, entendida como o direito ao silêncio e o direito a não manifestar 
exteriormente opiniões, ideias ou pensamentos […]»39.
Jorge Miranda e Rui Medeiros consideram que em termos nega-
tivos este direito fundamental traduz-se no direito de não sofrer impe-
dimentos, discriminações ou restrições a esse direito, devido às outras 
liberdades que dele são decorrentes40. 
4.4. Direito ao Bom Nome e Reputação
Os direitos ao bom nome, honra e reputação são afetados pela escuta 
telefónica de forma indireta. A violação do dever de sigilo, a divulgação 
do conteúdo das escutas, pode lesar aqueles direitos fundamentais. 
O direito ao bom nome e à reputação – honra – preconiza a não 
ofensa ou lesão da honra, da dignidade ou consideração social através de 
imputações feitas por outrem e, neste sentido, traduz um limite imanente 
e inerente aos direitos de liberdade expressão. 
Outro direito diretamente ligado ao bom nome e reputação é o direito 
à imagem que também pode ser lesado indiretamente com a escuta tele-
fónica. O direito à imagem que aqui é chamado não é numa dimensão 
material da sua violação (de ser fotografado ou filmado e exposto sem 
consentimento ou «ser apresentado em forma gráfica ou montagem»), 
regime jurídico, devido a aplicação extensiva às outras formas de comunicação realizadas 
através de um meio técnico diferente do telefone.
39 José Alexandrino, Constituição Portuguesa Anotada, vol. I, 2.ª edição, Univer-
sidade Católica Editora, 2017, p. 615.
40 Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, 
Coimbra Editora, 2005, p. 428. 
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mas sim intelectual, através da criação de bons ou maus pensamentos 
intrínsecos a imagem41. 
4.5. Inviolabilidade de outras Formas de Comunicações
A inviolabilidade de outras formas de comunicação diferente do tele-
fone é aplicado de forma extensiva ao regime da interceção, gravação 
de conversas e comunicações. Assim, protege-se também «as conversa-
ções e comunicações realizadas por meio técnico diferente do telefone, 
designadamente correio eletrónico ou outras formas de transmissão de 
dados por via telemática, bem como a interceção das comunicações» 
(artigo 34.º da CRA).
5. Crimes Resultantes da Violação das Escutas Telefónicas
Antes de mais, os direitos, liberdades e garantias fundamentais lesa-
dos com a escuta telefónica, sempre que a mesma é realizada à margem 
da Constituição e legislação ordinária sobre a matéria, gozam de tutela 
jurídico-constitucional, desde logo, o artigo 34.º da CRA, pois a Cons-
tituição assenta na dignidade da pessoa humana, o que pressupõe o seu 
respeito em todas as dimensões: jurídico-penal, na medida em que os 
direitos fundamentais afetados pela escuta telefónica, são bens jurídicos 
com dignidade penal, daí a sua proteção; jurídico-civil, partindo do 
princípio que o direito civil consagra direitos de personalidade em que 
a «lei protege os indivíduos contra qualquer ofensa ilícita ou ameaça 
de ofensa à sua personalidade física ou moral» (artigo 70.º) e que todos 
devem guardar reserva quanto à intimidade da vida privada de outrem 
(artigo 80.º).
Indo concretamente aos tipos de ilícitos criminais resultantes da 
violação da escuta telefónica temos:
a) Reserva da intimidade da vida privada e familiar – a ofensa a este 
direito encontra proteção penal no artigo 192.º (devassa da vida 
privada), in «direito a constituir», Proposta do Código Penal.
b) Direito à palavra falada – está tutelado no artigo 199.º (grava-
ções e fotografias ilícitas), in «direito a constituir», Proposta do 
Código Penal.
41 Cf. Manuel Monteiro Guedes Valente, ob. cit., pp. 146, 147.
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c) Direito ao bom nome e reputação – a violação do direito ao bom, 
honra e reputação estão consagrados nos artigos 407.º (injúria), 
411.º (difamação) e 410.º (calúnia) do Código Penal.
d) Inviolabilidade das telecomunicações e outros meios de comu-
nicação – Encontra proteção no artigo 194.º (violação de cor-
respondência ou de telecomunicações), in «direito a constituir» 
Proposta do Código Penal.
e) Violação de segredo profissional – previsto e punível pelo artigo 
290.º (violação do segredo profissional) do Código Penal.
6. Conhecimentos Fortuitos
Por conhecimentos fortuitos, entende-se como sendo um conhe-
cimento casual, não previsto, não expectável, ou seja, no âmbito da 
escuta telefónica diríamos conhecimento que não é abrangido no objeto 
da escuta42. Como já dissemos, os crimes objeto de escutas telefónicas 
obedecem a um rígido princípio da tipicidade, isto é, a um catálogo 
fechado e autorizados por um juiz. Na autorização judicial deve sempre 
constar a delimitação concreta dos factos em que incide a escuta tele-
fónica relativa ao crime catalogado a investigar. Acontece, no entanto, 
que ao longo do processo de escuta telefónica podem ser conhecidos 
factos não constantes da autorização judicial no crime objeto de investi-
gação. O problema que se levanta consiste em valorar ou não no mesmo 
processo estes conhecimentos fortuitos a alheios ao «conhecimento de 
investigação» ou devem ser valorados num processo independente. 
A doutrina não é consensual. Germano Marques da Silva entende 
que os conhecimentos fortuitos podem ser utilizados no processo em 
curso, bastando apenas que sejam relativos a um dos crimes aos quais 
a escuta é legalmente admissível, isto é, a um dos crimes previstos no 
catálogo43. 
No sentido idêntico, Costa Andrade, apresenta dois «pressupos-
tos» para a questão em análise. Em primeiro lugar, os conhecimentos 
fortuitos devem reportar-se a um crime do catálogo […]. Em segundo 
42 Os conhecimentos fortuitos distinguem-se dos conhecimentos de investigação, pois 
estes são factos que constam do auto de autorização do juiz, conferindo legitimidade à 
escuta telefónica e, consequentemente, a produção e valoração de prova. E é através da 
autorização judicial que se delimita o objeto da escuta telefónica. 
43 Cf. ob. cit. p. 205. 
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lugar, para além do crime previsto no catálogo, é necessário fazer «inter-
vir exigências complementares tendentes a reproduzir aquele estado 
de necessidade investigatório que o legislador terá arquetipicamente 
representado como fundamento da legitimação (excecional) das escutas 
telefónicas»44.
Igualmente, Manuel Monteiro Guedes Valente entende que 
devem ser valorados «os conhecimentos fortuitos obtidos por escuta 
telefónica lícita que se destinem ao “esclarecimento de um dos crimes 
do catálogo” […] quer o sujeito desses factos seja arguido do processo 
em cuja vigilância telefónica se opera quer seja um terceiro (interme-
diário) – desde que tenha participado nas comunicações e conversações 
[…]»45. 
Em sentido contrário e crítico posiciona-se Francisco de Aguiar, 
citado por Ana Raquel Conceição, que entende, por um lado, que a 
valoração no processo em curso dos conhecimentos fortuitos significa 
aplicar analogicamente o regime dos conhecimentos de investigação 
àqueles, violando, deste modo, o princípio da reserva de lei penal. 
Por outro lado, «[…] alguns conhecimentos fortuitos que […] podem 
ser valorados no processo em curso, são verdadeiros conhecimentos 
de investigação, logo, todos os conhecimentos fortuitos estão fora da 
possibilidade da valoração da escuta telefónica»46. 
Em nossa opinião, a valoração no mesmo processo dos conhecimen-
tos fortuitos retira o sentido e «fundamento» da autorização judicial cujo 
papel é fixar e delimitar o objeto da escuta telefónica. A solução seria 
na esteia de Francisco de Aguiar utilizar apenas os conhecimentos 
fortuitos como «notitia criminis» em outro processo autónomo ou inde-
pendente, tendo os mesmos como base de investigação47. 
44 Costa Andrade, «Sobre o Regime Processual das Escutas Telefónicas», in Revista 
Portuguesa de Ciência Criminal, I, 3, 396 e 397, apud Manuel Lopes Maia Gonçal-
ves, Código de Processo Penal, Anotado, 16.ª edição, Almedina, 2017, pp. 426 e 427.
45 Ob. cit., p. 125.
46 Francisco Aguiar, Dos Conhecimentos fortuitos obtidos através de escutas 
telefónicas, contributo para o seu estudo nos ordenamentos jurídicos alemão e portu-
guês, Lisboa, Almedina, 2004, apud, Ana Raquel Conceição, ob. cit., pp. 224 e 229.
47 Ibidem. 
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7. Escutas Telefónicas no Direito Internacional
Para além do direito interno, os direitos afetados com as escutas 
telefónicas encontram igualmente consagração em acordos e tratados 
internacionais. Desde logo, o artigo 13.º (Direito Internacional) da 
CRA consagra no n.º 1 «o direito internacional geral ou comum, rece-
bido nos termos da Constituição, faz parte integrante da ordem jurídica 
angolana». 2. «Os tratados e acordos internacionais regularmente 
aprovados ou ratificados vigoram na ordem jurídica angolana após a 
sua publicação oficial e entrada em vigor na ordem jurídica internacio-
nal enquanto vincularem internacionalmente o Estado angolano.» E na 
mesma linha de pensamento o artigo 26.º da CRA (Âmbito dos Direitos 
Fundamentais), estabelece que: 1. os direitos fundamentais estabeleci-
dos na presente Constituição não excluem quaisquer outros constantes 
das leis e regras de direito internacional. 
2. Os preceitos constitucionais e legais relativos aos direitos fun-
damentais devem ser interpretados e integrados de harmonia com a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, a Carta Africana dos 
Direitos do Homem e dos Povos e os Tratados Internacionais sobre a 
matéria, ratificados pela República de Angola.
7.1. Declaração Universal dos Direitos Humanos
A Declaração Universal dos Direitos Humanos no seu preâmbulo 
parte do pressuposto de que o «reconhecimento da dignidade inerente 
a todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e 
inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz 
do mundo». Esta declaração vincula todas as autoridades públicas e 
privadas ao respeito dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos 
que dizem respeito com as interceções, ingerência, gravações de con-
versações e comunicações. 
Os direitos à reserva da intimidade da vida privada e familiar; 
direito à palavra falada; liberdade de expressão; direito ao bom nome e 
reputação; inviolabilidade da correspondência, das telecomunicações e 
inviolabilidade de outras comunicações encontram correspondência no 
artigo 12.º segundo a qual «ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na 
sua vida privada, na sua família, […] ou na sua correspondência, nem 
ataques à sua honra e reputação». E no artigo 19.º dispõe que «todo 
o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que 
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implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de pro-
curar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, informações 
e ideias por qualquer meio de expressão».
Estes direitos são invioláveis, admitindo-se apenas limitações nos 
termos da lei, «com vista exclusivamente a promover o reconhecimento 
e o respeito dos direitos e liberdades dos outros e a fim de satisfazer 
as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar numa 
sociedade democrática» (artigo 29.º) e também no artigo 57.º da CRA. 
7.2. Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos
O Estado angolano aderiu a Carta Africana dos Direitos do Homem 
e dos Povos em 1991, através da Resolução n.º 1/91, de 19 de janeiro. 
Embora o texto da Carta não faça referência expressa e direta dos direi-
tos à reserva da intimidade da vida privada e familiar (direito à palavra 
falada; liberdade de expressão; direito ao bom nome e reputação; invio-
labilidade da correspondência, das telecomunicações e inviolabilidade 
de outras comunicações), direitos que como já dissemos podem ser lesa-
dos com as escutas telefónicas, podemos induzir que, de um modo geral, 
os mesmos encontram manifestação ou correspondência nos artigos 4.º, 
5.º e 9.º, sobretudo quando refere que «a pessoa humana é inviolável» 
– entenda-se aqui na sua aceção lata. «Todo o indivíduo tem direito ao 
respeito da dignidade inerente à pessoa humana e ao reconhecimento 
da sua personalidade jurídica» e «toda a pessoa tem direito de exprimir 
e difundir as suas opiniões […]».
7.3. Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos
O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos vincula igual-
mente o Estado angolano no geral ao respeito dos direitos, liberdades e 
garantias fundamentais dos cidadãos, relativas à interceção, ingerência, 
gravação de conversações e comunicações. Deste modo, o artigo 17.º 
estipula, por um lado, que «ninguém será objeto de ingerências arbi-
trárias ou ilegais na sua vida privada, na sua família, […] na corres-
pondência – lato sensu nem de ataques ilegais à sua honra e reputação. 
Contra essas ingerências, toda a pessoa tem direito a proteção da lei». 
Por outro lado, o artigo 19.º dispõe que «toda a pessoa tem direito à 
liberdade de opinião e de expressão; este direito compreende a liber-
dade de procurar, receber e divulgar informações e ideias de toda a 
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índole sem consideração de fronteiras […]». A intromissão é apenas 
igualmente permitida nos termos da lei.
8. Escutas Telefónicas na Legislação Angolana
8.1. Lei Constitucional de 1975
A Lei Constitucional de 1975, de 11 de novembro, publicada no 
Diário da República, I Série, n.º 1, definia a República Popular de 
Angola «como sendo um Estado soberano, independente e democrático, 
cujo objetivo era a total libertação do Povo Angolano dos vestígios do 
colonialismo […]». Trata-se de uma Lei Constitucional criada e posto 
a vigorar num contexto próprio (sistema monopartidário), em que o 
Estado e as questões ligadas a manutenção da independência, segurança 
e estabilidade ocupavam o primeiro lugar e não a pessoa humana como 
tal. Apesar da «inversão da pirâmide» o texto da Lei Constitucional 
de 1975, no Título II (Direitos e Deveres Fundamentais) consagrava 
no artigo 17.º que «o Estado respeita e protege a pessoa e dignidade 
humanas. […]. A Lei protegerá a vida, a liberdade, a integridade 
pessoal, o bom nome e a reputação de cada cidadão». No artigo 18.º a 
igualdade de todos os cidadãos perante a lei e no artigo 22.º a liberdade 
de expressão, reunião e associação48.
O artigo 23.º consagrava o princípio da legalidade da prisão e do 
julgamento bem como o direito de defesa dos arguidos.
Em relação às escutas telefónicas, a Lei Magna dispunha no artigo 
24.º que «A República Popular de Angola garante as liberdades indi-
viduais, nomeadamente a inviolabilidade do domicílio e o sigilo da 
correspondência49, com os limites especialmente previstos na lei».
Assim, a Lei Constitucional de 1975 protegia a inviolabilidade do 
sigilo da correspondência, mas não determinava, no entanto, a autori-
dade com competência para autorizar a ingerência na correspondência 
e nos demais meios de comunicação. Somente através de uma interpre-
tação intrassistemática, tendo como base a conjugação do artigo 58.º 
daquele Diploma Fundamental e do § único do artigo 210.º do Código 
de Processo Penal, podia-se chegar à conclusão que se tratava do juiz.
48 Negrito nosso.
49 Negrito nosso. A expressão «sigilo da correspondência» aqui é tomado em sentido 
lato (latu sensu).
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8.2. Lei Constitucional de 1992
A Lei Constitucional de 1992 foi aprovada pela Lei n.º 23/92, de 16 
de setembro, publicada no Diário da República, I Série, n.º 38, contra-
riamente à Lei Constitucional de 1975 que define no artigo 1.º Angola 
como «uma Nação soberana e independente que tem como objetivo 
fundamental a construção de uma sociedade livre, democrática, de paz, 
justiça e progresso social». E no artigo 2.º «é um Estado democrático de 
direito que tem como fundamento […] a dignidade da pessoa humana 
[…]». Nota-se claramente a construção de um Estado em que o respeito 
da «dignidade da pessoa humana» é seu fundamento e pedra angular.
O «preâmbulo» da Lei de Revisão Constitucional no que aos direitos 
e deveres fundamentais diz respeito «introduz alguns novos artigos 
visando o reforço do reconhecimento e garantias dos direitos e liber-
dades fundamentais […]».
Em relação às escutas telefónicas, a Lei Constitucional de 1992 
mantém praticamente a mesma redação da Lei Constitucional de 1975, 
estabelecendo no artigo 44.º que «o Estado garante a inviolabilidade do 
domicílio e o sigilo da correspondência50, com os limites especialmente 
previstos na lei». 
A Lei Constitucional de 1992 não definia igualmente a entidade com 
competência para autorizar a ingerência na correspondência e demais 
meios de comunicação, pelo que com as devidas alterações serve a 
interpretação que apresentamos sobre a Lei Constitucional de 1975, no 
ponto 8.1.
8.3. Constituição da República de Angola de 2010
A Constituição da República de Angola de 2010, de 5 de fevereiro, 
publicada no Diário da República, I Série, n.º 23, contrariamente à Lei 
Constitucional de 1975 e de 1992, estabelece logo no seu artigo 1.º 
que «Angola é uma República soberana e independente, baseada na 
dignidade da pessoa humana51 e na vontade do povo angolano, que tem 
como objetivo fundamental a construção de uma sociedade livre, justa, 
democrática, de paz, igualdade e progresso social». 
50 Negrito nosso. A expressão «sigilo da correspondência» aqui é em sentido lato. 
51 Negrito nosso.
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Trata-se, no entanto, de uma Constituição moderna em que […] «o 
respeito e garantia dos direitos e liberdades fundamentais do ser humano 
constituem as traves mestras que a suportam e a estruturam»52.
Quanto às escutas telefónicas, a Constituição de 2010 consagra no 
artigo 34.º a inviolabilidade da correspondência e das comunicações, 
dispondo que:
1. É inviolável o sigilo da correspondência e dos demais meios de 
comunicação privada, nomeadamente das comunicações postais, 
telegráficas, telefónicas e telemáticas.
2. Apenas por decisão de autoridade judicial competente proferida 
nos termos da lei, é permitida a ingerência das autoridades 
públicas na correspondência e nos demais meios de comunicação 
privada.
Este artigo corresponde não só de forma numérica, mas também 
em conteúdo com as devidas alterações ao artigo 34.º da Constituição 
Portuguesa.
Gomes Canotilho e Vital Morreira, nas anotações do referido 
artigo, consideram que «o direito ao sigilo da correspondência53 e de 
outros meios de comunicação privada abrange toda a espécie de cor-
respondência de pessoa a pessoa (cartas, postais, impressos), cobrindo 
mesmo as hipóteses de encomendas que não contêm qualquer comuni-
cação escrita, e todas as telecomunicações (telefone, telegrama, telefax, 
etc.). A garantia do sigilo abrange não apenas o conteúdo da correspon-
dência, mas o “tráfego” como tal (espécie, hora, duração, intensidade de 
utilização)»54. Continuam os autores que «no âmbito normativo do art. 
34.º cabe o chamado correio eletrónico, porque o segredo da correspon-
dência abrange seguramente as correspondências mantidas por via das 
telecomunicações. O envio de mensagens eletrónicas de pessoa a pessoa 
(e-mail) preenche os pressupostos da correspondência privada (Internet 
– Serviço de comunicação privada)»55. Assim, «o direito ao sigilo da 
correspondência e de outros meios de comunicação privada tem como 
objeto de proteção a comunicação individual, isto é, a comunicação que 
52 Cf. Preâmbulo da Constituição de 2010.
53 Negrito dos autores.
54 Cf. ob. cit., p. 544.
55 Ibidem.
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se destina a um recetor individual ou a um círculo de destinatários (ex.: 
correspondência telefónica) previamente determinado»56.
O artigo 34.º, no geral, e em particular o n.º 2 da CRA, no que diz 
respeito à ingerência das autoridades públicas na correspondência e 
nos demais meios de comunicação privada não delimita em que matéria 
ou domínio normativo é que é permitida a autorização da restrição do 
direito à inviolabilidade das comunicações. Esta omissão parece-nos à 
luz dos princípios da dignidade da pessoa humana, estado democrático 
de direito, proporcionalidade, necessidade e adequação muito perigosa, 
pois na prática pode levar a uma intromissão abusiva na esfera jurídica 
do cidadão, contrariando, assim, a generalidade dos ordenamentos 
jurídicos em que só é admitida tal ingerência em matéria de processo 
criminal.
8.4. Código de Processo Penal de 1929
Em Angola continua em vigor o Código de Processo Penal de 1929, 
aprovado pelo Decreto n.º 16489, de 15 de fevereiro, B.O. n.º 11/931, de 
matriz marcadamente inquisitória. O processo era totalmente dominado 
pelo (juiz de polícia) sendo que a instrução preparatória, a instrução 
contraditória, acusação e o julgamento eram da sua competência, anu-
lando assim a intervenção e ação do Ministério Público.
O Decreto-Lei n.º 35007, de 13 de outubro de 1945, aplicado em 
Angola, com alterações, pela Portaria n.º 17076, de 20/3/1959, veio 
consagrar em termos formais a estrutura acusatória do processo, dis-
pondo no artigo 14.º que «a direção da instrução preparatória cabe 
ao Ministério Público57 […] a quem será prestado pelas autoridades 
policiais todo o auxílio que para esse fim necessitar». Deste modo, o 
Decreto-Lei n.º 35 007, «temperou o teor inquisitório do processo», 




58 A propósito da acumulação de competências (acusação e julgamento) pelo juiz, 
o preâmbulo do Decreto-Lei n.º 35 007 refere que «acumulação das duas atividades na 
competência do juiz, com a subalternização ou redução a puro formalismo da atuação 
do Ministério Público, representa um de processo inquisitório. E é isso, no entanto, o 
que a lei atual estabelece. O juiz, presentemente, é ao mesmo tempo, além de julgador, 
acusador público, substituindo-se nessa função ao Ministério Público, o órgão de polícia 
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No que diz respeito às escutas telefónicas como meio de obtenção 
de prova está previsto no artigo 210.º do Código de Processo Penal em 
vigor. O artigo 210.º (Buscas e apreensões nos correios e nas estações 
de telecomunicações) estabelece que:
Nos correios, telégrafos e estações radiotelegráficas poderão fazer-
-se buscas e apreensões de cartas, encomendas, valores, telegramas 
e qualquer outra correspondência dirigida ao arguido, ou outras 
pessoas que tenham relação com o crime e poderá o juiz ou qualquer 
oficial da justiça ou agente da autoridade, por sua ordem, ter acesso 
às repartições telefónicas para intercetar ou impedir comunicações, 
quando seja indispensável59 à instrução da causa, observando-se as 
disposições deste código em tudo o que não for regulado na respetiva 
legislação especial.
§ único – As providências a que se refere este artigo só excecional-
mente60 poderão ser ordenadas, devendo o juiz declarar previamente a 
sua necessidade61.
À luz desta disposição nota-se claramente que a escuta telefónica 
é um meio excecional de recolha de prova e só utilizado em extrema 
necessidade e sempre com a autorização do juiz.
8.5.  A Lei n.º 22/92, de 4 de setembro (Lei das Revistas, Buscas e 
das Apreensões) 
O artigo 34.º da Lei n.º 22/92, de 4 setembro, revogou o artigo 210.º 
do Código de Processo Penal sobre as Buscas e apreensões nos cor-
reios e nas estações de telecomunicações. Embora a lei não tratasse de 
forma estrita sobre as escutas telefónicas, em termos gerais, dispunha no 
artigo 18.º (apreensão nos serviços de correios e telecomunicações) 
o seguinte:
1 – Podem apreender-se cartas, encomendas, valores, telegramas 
ou qualquer outra correspondência, à responsabilidade dos serviços 
de correios ou dos serviços de telecomunicações e endereçadas ao 
arguido ou a outras pessoas desde que tenham relação com o crime, 
judiciária, enquanto dirige a recolha das provas da infração destinadas a fundamentar 
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4 – As providências previstas neste artigo são excecionais e só se 
ordenarão quando absolutamente necessários ao esclarecimento dos 
factos, mediante despacho fundamentado das entidades referidas nos 
n.os 1 e 3 do artigo 14.º
Realça-se o facto de que, na fase de instrução preparatória, a autori-
zação desta providência competia ao Ministério Público e aos Órgãos de 
Polícia Criminal e na fase judicial ordenadas pelo juiz da causa. Porém, 
em ambas as fases eram sempre meios excecionais e de ultima ratio.
8.6. Lei n.º 12/02, de 16 de agosto (De Segurança Nacional)
A Lei de Segurança Nacional trata matéria relativa às escutas telefó-
nicas (controlo de comunicações ou interceção) nos artigos 23.º e 24.º 
O artigo 23.º (Medidas de Polícia) estabelece que «no exercício das 
suas atribuições os órgãos e serviços de ordem interna que integram o 
sistema de segurança nacional podem aplicar medidas de polícia nos 
termos da lei nomeadamente: al. d) proceder ao controlo das comuni-
cações, nos termos do artigo 24.º da presente lei».
Por sua vez, o artigo 24.º (Controlo de comunicações)62 consagra 
no n.º 1 que «a decisão sobre o controlo comunicações compete ao 
Juiz Conselheiro da Câmara Criminal do Tribunal Supremo a quem o 
processo for distribuído a requerimento dos órgãos e serviços públicos 
de informações bem como das forças e serviços de ordem interna».
Trata-se do controlo de comunicações no quadro da segurança 
nacional, isto é, interna que inclui as escutas telefónicas (interceção e 
gravação) e que deve ser entendido em termos gerais como forma de 
controlo e combate da criminalidade organizada, de elevada especiali-
dade e complexidade com vista a «garantir a ordem, a segurança e a 
tranquilidade pública e contribuir, para o normal funcionamento das 
62 Como já tivemos ocasião de referir a comunicação é um ato unilateral e muito 
mais abrangente. Significa para todos os efeitos aqui a expressão «comunicação» deve 
ser entendida à luz do artigo 34.º da Constituição da República de Angola e engloba as 
«comunicações postais, telegráficas, telefónicas e telemáticas».
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instituições democráticas, o regular exercício dos direitos, liberdades 
e garantias fundamentais dos cidadãos e o respeito pela legalidade 
democrática»63, ou seja, ao «estabelecimento e manutenção da ordem 
pública e da segurança do País»64 e da paz pública através da realização 
pelos serviços e órgãos integrados no sistema de segurança nacional de 
ações e produção de informações destinadas a prevenção geral e espe-
cial, a proteção contra o terrorismo, a sabotagem, o açambarcamento, 
a espionagem, o tráfico ilícito de drogas e substâncias psicotrópicas65. 
Embora a Lei n.º 12/02, de 16 de agosto, não apresente propriamente 
um «catálogo de crimes» que podem ser objeto escutas telefónicas, no 
âmbito do controlo de comunicações, entendemos que se deve ter igual-
mente em conta para além dos atos ilícitos previstos na al. c) do n.º 3, 
a associação criminosa, crimes contra a paz e humanidade, contra a 
segurança do Estado, falsificação de moeda, branqueamento de capitais, 
tráfico de armas, de seres humanos, de órgãos humanos, crimes sobre 
a segurança de navegação aérea ou marítima. Todos esses crimes uma 
vez praticados põem em causa a paz pública e a segurança interna de 
um Estado. 
Nota importante é o facto de, mesmo nestas situações, o controlo 
de comunicações depender sempre da autorização do juiz mediante 
requerimento dos «órgãos e serviços públicos de informação e serviços 
de ordem interna do Sistema de Segurança Nacional». (n.os 1 e 2, do 
artigo 24.º), por um lado.
Por outro lado, somos de opinião que o controlo de comunicações 
não pode ser considerado como uma medida de polícia conforme 
estabelece a lei, mas sim uma medida judicial pois a sua realização 
depende de autorização de um Juiz e de um «meio de obtenção de prova 
excecional» que os serviços e órgãos integrados no sistema de segurança 
nacional66, devem «operacionalizar para a prossecução da segurança 
63 Artigo 1.º da Lei n.º 12/02, de 16 de agosto.
64 Cf. Preâmbulo da Lei n.º 12/02, de 16 de agosto.
65 Cf. a al. c) do n.º 3 do artigo 1.º da Lei n.º 12/02, de 16 de agosto.
66 Nos termos do artigo 12.º da Lei n.º 12/02, de 16 de agosto, os órgãos e serviços 
públicos integrados no sistema de segurança nacional são: o Conselho Superior de Segu-
rança Nacional; a Comissão Executiva do Conselho Superior de Segurança Nacional; os 
órgãos e serviços de Ordem Interna do Ministério do Interior; órgãos e serviços do Sistema 
de Autoridade Marítima; os órgãos e serviços do Sistema de Autoridade Aeronáutica; o 
Serviço de Inteligência Externa; o Serviço de Informação (SINFO), atualmente designado 
Serviço de Informação e Segurança do Estado (SINSE) e o Serviço de Inteligência Militar. 
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interna»67 materializando igualmente, deste modo, o fim da prevenção 
geral e especial.
8.7.  Lei n.º 2/14, de 10 de fevereiro (Lei Reguladora das Revistas, 
Buscas e Apreensões)
A Lei n.º 22/92, de 4 de setembro, foi revogada pelo artigo 29.º da 
Lei n.º 2/14, de 10 de fevereiro, e esta não trata igualmente de forma 
expressa a matéria sobre a escuta telefónica. 
O n.º 3 do artigo 2.º (Competência) reza que «são ordenadas pelo 
juiz e presididas pelo Ministério as buscas que incidirem sobre a cor-
respondência e demais meios de comunicação privada, nomeadamente 
em estações dos correios, serviços de telecomunicações e em órgãos de 
comunicação social».
Por sua vez, o artigo 17.º sobre a apreensão em serviços de correios 
e telecomunicações consagra:
1. A apreensão de cartas, encomendas, valores, telegramas ou qual-
quer outra espécie de correspondência, mesmo em instalação ou 
em estação de correio e telecomunicações, é autorizada, na fase 
de instrução preparatória, ou ordenada, nas fases seguintes, pelo 
juiz, sob pena de nulidade […].
Destaca-se na Lei n.º 2/14, de 10 de fevereiro, o facto de o juiz ser a 
única entidade com competência para autorizar ou ordenar as apreensões 
de correspondência, por um lado. Por outro lado, o artigo 210.º do Código 
de Processo Penal fazia referência expressa as escutas telefónicas, mas 
as leis subsequentes (Leis n.os 22/92 e 2/14) só de forma muito genérica 
é que se referiam àquele meio excecional de obtenção de prova. 
8.8. Lei da Cooperação Judiciária Internacional em Matéria 
Penal
A Lei n.º 13/15, de 19 de junho (Lei da Cooperação Judiciária 
Internacional em Matéria Penal), foi publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 91, I Série. Em relação às escutas telefónicas, o legislador no 
âmbito do «auxílio judiciário mútuo em matéria penal» consagra no 
artigo 162.º a (Interceção de telecomunicações), nos seguintes termos:
67 Cf. Manuel Valente, ob cit., p. 110.
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1. Pode ser autorizada a interceção de telecomunicações realizadas 
em Angola, a pedido das autoridades competentes de Estado estran-
geiro, desde que tal esteja previsto em acordo, tratado ou convenção 
internacional e se trate de situação em que tal interceção seria admissí-
vel, nos termos da lei de processo penal, em caso nacional semelhante. 
2. São competentes para a receção dos pedidos de interceção os 
órgãos de polícia criminal, que os apresentam ao magistrado do Minis-
tério Público titular na respetiva Comarca, para autorização68.
Ainda na mesma lei em matéria de «cooperação no âmbito do ciber-
crime» o artigo 175.º (Interceção de comunicações) dispõe que:
1. Em execução de pedido da autoridade estrangeira competente 
pode ser autorizada pelo magistrado do Ministério Público69 a inter-
ceção de transmissões de dados informáticos realizadas por via de um 
sistema informático localizado na República de Angola, desde que tal 
esteja previsto em acordo, tratado ou convenção internacional e se trate 
de situação em que tal interceção seja admissível, nos termos previstos 
em lei própria, em caso nacional semelhante. 
2. São competentes para a receção dos pedidos de interceção o 
Serviço de Investigação Criminal, que os apresentará ao magistrado do 
Ministério Público titular na respetiva Comarca para autorização70. 
Analisando os artigos 162.º (Interceção de telecomunicações) e 
175.º (Interceção de comunicações) conclui-se sem sombra de dúvidas 
que ambos são inconstitucionais no que diz respeito a autorização para 
a realização de interceção (escutas telefónicas). São inconstitucionais, 
na medida em que violam o artigo 34.º da Constituição da República de 
Angola, que consagrada de forma lapidar a inviolabilidade da corres-
pondência e das comunicações cuja ingerência das autoridades públi-
cas apenas deve ser efetuada mediante decisão de autoridade judicial 
competente. Em sentido diverso, nas disposições retro mencionadas a 
interceção (escutas telefónicas) pode ser autorizada por Magistrado do 
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8.9. Anteprojeto de Lei do Código do Processo Penal
Em Angola está em curso a discussão do Anteprojeto de Lei do 
Código de Processo Penal71. Muito mais sistematizado e atualista, visa 
substituir o «velho» Código de Processo Penal de 1929 e toda a legislação 
71 No Anteprojeto do Código de Processo Penal, as escutas telefónicas estão inse-
ridas no Capítulo V (Escutas telefónicas) do Título IV (Meios de obtenção de prova), 
com o seguinte conteúdo:
Artigo 241.º 
(Pressupostos e admissibilidade)
1. Durante a fase de instrução preparatória, são admissíveis a escuta e a gravação 
de conversas ou comunicações telefónicas, desde que se verifiquem os seguintes 
pressupostos:
a) Serem a escuta e a gravação telefónica autorizadas pela autoridade judiciária 
competente;
b) Serem a escuta e a gravação indispensáveis para a descoberta da verdade ou 
tornar-se a prova, sem elas, impossível ou muito difícil de obter;
c) Tratar-se de crimes de:
 i) Produção e tráfico ilícitos de estupefacientes;
 ii) Contrabando;
 iii) Lenocínio e tráfico sexual de pessoas, abuso sexual de menores e lenocínio 
de menores;
 iv) Sequestro, rapto e tomada de reféns;
 v) Falsificação de moeda, passagem de moeda falsa ou falsificada, circulação 
não autorizada de moeda, fabrico e falsificação de títulos de crédito e 
respetiva utilização;
 vi) Perigo comum, puníveis com pena de prisão superior, no seu limite 
máximo, a 3 anos;
 vii) Associação criminosa e organização terrorista;
 viii) Contra a paz e a comunidade internacional;
 ix) Contra a segurança do Estado, puníveis com pena de prisão superior, no 
seu limite máximo, a 3 anos;
 x) Injúria, ameaça, coação, perturbação e devassa da vida privada, utilizando 
como meio o telefone.
2. O disposto no número anterior é igualmente aplicável a todos os crimes puníveis 
com pena de prisão superior, no seu limite máximo, a 8 anos e à criminalidade 
transnacional organizada.
3. A gravação de conversas ou comunicações telefónicas pode ser utilizada em qual-
quer outro processo, já instaurado ou a instaurar, desde que ela seja indispensável 
à prova de qualquer dos crimes mencionados nos n.os 1 e 2 e se tratar de conversas 
ou comunicações entre pessoas referidas nos n.os 4 e 5 do artigo seguinte.
4. Os suportes técnicos das conversas ou comunicações e os despachos que autorizam 
as escutas e gravações são, no caso do número anterior, juntos, por despacho do 
respetivo juiz de instrução, ao processo em que vão ser utilizados como meio de 
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conexa. Quanto às escutas telefónicas, importa fazer sumariamente as 
seguintes considerações críticas. O legislador não «define» o que é 
escuta telefónica. O seu regime jurídico vem estabelecido nos artigos 




1. As escutas e gravações de conversas e comunicações telefónicas são autorizadas 
por despacho fundamentado do juiz de instrução, a requerimento do Ministério 
Público.
2. Pode, no entanto, a autorização ser requerida ao juiz de instrução do lugar onde 
a escuta e a gravação se pretendem efetuar ou ao juiz de instrução em que tem 
a sede a entidade encarregada da investigação criminal, sempre que se tratar de 
criminalidade altamente organizada, nacional ou transnacional, ou de crimes de:
a) Produção e tráfico ilícito de estupefacientes;
b) Lenocínio e lenocínio de menores, tráfico sexual de pessoas e tráfico sexual 
de menores;
c) Sequestro, rapto e tomada de reféns;
d) Terrorismo.
3. No caso do número anterior, a autorização concedida deve ser comunicada, no 
prazo máximo de 3 dias, ao juiz de instrução, do processo.
4. Só podem ser submetidas a escuta e gravação as conversas e comunicações que 
envolvam o suspeito ou arguido, seja qual for o aparelho utilizado, assim como 
as pessoas em relação às quais haja fortes razões para crer que recebem comuni-
cações vindas de suspeitos ou arguidos, que a eles se destinem ou que utilizam 
os seus telefones.
5. Podem, do mesmo modo, ser submetidas a escuta e gravação as conversas ou 
comunicações feitas através dos aparelhos telefónicos utilizados pela vítima, se 
esta expressamente as autorizar.
6. Não podem ser autorizadas a escuta e a gravação das conversas ou comunicações 
telefónicas entre o arguido e o seu defensor, salvo se, no processo, existirem 
indícios de comparticipação criminosa do último.
7. A proibição estabelecida no número anterior aplica-se às conversas ou comuni-
cações telefónicas entre o arguido e pessoas obrigadas a segredo profissional.
8. A autorização a que se refere o presente artigo é válida por um período de 3 meses 
renovável por períodos com a mesma duração, por despacho do juiz de instrução 
e a requerimento do Ministério Público, enquanto se mantiverem os pressupostos 
exigidos pelo artigo anterior.
Artigo 243.º 
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241.º a 247.º e em todos eles utiliza-se a expressão «escuta telefónica» 
Artigo 244.º 
(Exame dos suportes técnicos das escutas e gravações)
1. Concluída a fase de instrução preparatória, o assistente e o arguido podem examinar 
os suportes técnicos das conversas ou comunicações e obter, à sua custa, cópia 
dos trechos que pretendam transcrever e juntar aos autos, assim como cópia dos 
relatórios a que se referem os n.os 2 e 3 do artigo anterior, desde que as requeiram 
até ao termo dos prazos previstos para o primeiro requerer a abertura de instrução 
contraditória ou para o segundo apresentar a sua contestação.
2. As pessoas cujas conversas ou comunicações tiverem sido escutadas e transcritas 
podem também examinar os respetivos suportes técnicos até ao encerramento da 
audiência de julgamento.
3. O tribunal pode proceder à audição das gravações não destruídas nos termos do 
n.º 1 do artigo 246.º, para determinar a correção das transcrições efetuadas ou a 
junção de novas transcrições quando o entender necessário à descoberta da verdade 
e à justa decisão da causa.
Artigo 245.º 
(Valor probatório das conversas ou comunicações telefónicas)
1. Só valem como prova as conversas ou comunicações telefónicas que:
a) O Ministério Público indicar como meio de prova, sem prejuízo da parte final 
do n.º 3 do artigo anterior;
b) O arguido transcrever, a partir das cópias a que se refere o n.º 1 do artigo 
anterior, e juntar ao requerimento para abertura de instrução contraditória ou 
à sua contestação;
c) O assistente transcrever, a partir das cópias que obtiver nos termos do n.º 1 do 
mesmo artigo e juntar ao processo no prazo previsto para requerer a instrução 
contraditória, mesmo que não a requeira ou não tenha legitimidade para a 
requerer.
2. Não valem como meio de prova as conversas ou comunicações telefónicas gra-
vadas e transcritas sem o cumprimento dos requisitos e formalidades prescritas 
no presente capítulo.
Artigo 246.º 
(Destino dos documentos e suportes técnicos irrelevantes ou não utilizados)
1. O juiz de instrução deve, logo na fase de instrução preparatória, ordenar a des-
truição dos suportes técnicos e relatórios que disserem respeito a conversas ou 
comunicações em que não intervirem as pessoas a que se referem os n.os 4 e 7 
do artigo 242.º ou cuja publicidade possa afetar gravemente direitos, liberdades 
e garantias.
2. No caso do número anterior, todos os intervenientes nas escutas e gravações, na 
elaboração de autos e relatórios e na destruição dos suportes técnicos ou que do 
respetivo conteúdo tiverem conhecimento, ficam sujeitos ao dever de segredo, 
incorrendo em responsabilidade penal se divulgarem as respetivas conversas ou 
comunicações.
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sem traduzir de modo expresso se se trata de uma «interceção» ou 
«ingerência» como se refere a CRA, pois «o conceito de escuta telefó-
nica só se preenche com a interceção e com a gravação das conversas 
ou comunicações telefónicas»72/73.
O âmbito da escuta telefónica (interceção) no Anteprojeto de Código 
de Processo Penal de forma correta, estende, nos termos do artigo 247.º, 
o regime das escutas a outras formas de «comunicações transmitidas 
à distância através de qualquer outro meio técnico análogo, designa-
damente, correio eletrónico ou outras formas de transmissão de dados 
por via telemática, ainda que estes se encontrem guardadas em suporte 
digital, assim como à gravação de conversas ou comunicações entre pes-
soas presentes». Ora, se assim não fosse e subscrevendo o pensamento 
de Faria Costa a não extensão do regime das escutas telefónicas, strito 
sensu, as conversações ou comunicações transmitidas por qualquer 
meio técnico diferente do telefone, designadamente correio eletrónico 
ou outras formas de transmissão de dados por via telemática, bem como 
a interceção das comunicações entre presentes, «impediria a possibili-
dade de valoração e produção de qualquer prova quando obtida através 
de interceção das comunicações que impliquem a utilização de outro 
tipo de palavra que não a falada, ou mesmo tratando-se da palavra 
3. Os suportes técnicos das conversas ou comunicações não transcritas para servi-
rem como meio de prova e não destruídas nos termos do n.º 1, são guardadas em 
envelope lacrado, à ordem do tribunal e destruídas depois do trânsito em julgado 
da decisão que puser termo ao processo.
4. Os suportes técnicos utilizados como meio de prova são, após o trânsito em julgado 
da decisão que puser termo ao processo, guardados em envelope lacrado, junto 
ao processo, só podendo ser utilizados em caso de recurso extraordinário.
5. A destruição dos suportes técnicos é feita na presença do juiz que a ordenar, dela 
se lavrando o respetivo auto.
Artigo 247.º 
(Extensão do regime) 
O disposto no presente capítulo é correspondentemente aplicável às comunicações 
transmitidas à distância através de qualquer outro meio técnico análogo, designadamente, 
correio eletrónico ou outras formas de transmissão de dados por via telemática, ainda que 
estes se encontrem guardadas em suporte digital, assim como à gravação de conversas 
ou comunicações entre pessoas presentes.
72 Ana Raquel Conceição, ob. cit., p. 21.
73 Negrito da autora.
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falada quando a sua transmissão seja efetuada diretamente, ou seja, 
sem recurso a um meio técnico de transmissão»74.
Mas o artigo 247.º do Anteprojeto em nosso entender peca na última 
parte no que diz respeito «à gravação de conversas ou comunicações 
entre pessoas presentes». Não distingue entre conversações privadas 
ditas entre presentes do domicílio ou fora dele e, portanto, incluindo 
quer as conversações tidas em casa habitada quer as tidas na via pública 
ou em qualquer outro edifício ou local de acesso público ou restrito. 
Ora, não impondo restrições as estas interferências, conclui-se que a 
interceção das comunicações entre presentes no domicílio é inconsti-
tucional se for mantida com pessoas da especial confiança do sujeito, 
como a sua mulher e os seus filhos, pais ou irmãos, e incluir «expressões 
pertencentes ao núcleo de modo de vida privado» do sujeito75. 
A al. a) do artigo 241.º do Anteprojeto do Código de Processo Penal, 
no que diz respeito aos pressupostos de admissibilidade, estipula que 
só são admitidas «as escutas telefónicas e a gravação de conversas ou 
comunicações telefónicas […] se autorizadas pela autoridade judiciária 
competente». Esta disposição não está conforme o n.º 2 do artigo 34.º 
da CRA, que determina que «apenas por decisão de autoridade judi-
cial competente, proferida nos termos da lei, é permitida a ingerência 
das autoridades públicas na correspondência e nos demais meios de 
comunicação privada». Não se trata, no entanto, de qualquer autoridade 
judiciária, mas somente o juiz, ou seja, o Juiz de Instrução76.
O legislador estabelece igualmente que as escutas telefónicas só 
podem ser realizadas durante a fase de instrução preparatória, sempre 
que elas forem indispensáveis à descoberta da verdade, enquanto meio 
de obtenção de prova, mas só em relação aos crimes catalogados nos 
artigos 241.º e 242.º, consubstanciando-se, assim, num claro princípio 
da tipicidade.
74 Faria Costa, Direito Penal da Comunicação Alguns Escritos, Coimbra, 1998, 
página 175, apud Ana Rquel Conceição, ob. cit., p. 25. 
75 Paulo Pinto de Albuquerque, Comentário do Código de Processo Penal, à 
Luz da Constituição da República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 
2.ª edição, Universidade Católica Editora, 2008, p. 526.
76 Cremos, salvo melhor opinião, tratar-se de um lapsus calami, pois no art. 242.º 
(Autorização) do mesmo Anteprojeto, o legislador consagra que a escuta telefónica 
depende da autorização do juiz, dizendo «As escutas e gravações de conversas e comu-
nicações telefónicas são autorizadas por despacho fundamentado do juiz de instrução, 
a requerimento do Ministério Público».
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9. Jurisprudência
Não existe muita jurisprudência sobre escutas telefónicas no orde-
namento jurídico angolano. Da pouquíssima, selecionamos dois acór-
dãos: primeiro, o Acordão n.º 336/2014, de 11 de setembro de 2014, 
Processo n.º 417-D/2014, do Tribunal Constitucional (TC) e o segundo, 
o Processo n.º 15767, 1.ª Secção da Câmara Criminal do Tribunal 
Supremo (TS). 
9.1.  Acordão n.º 336/2014, de 11 de setembro de 2014, Processo 
n.º  417 – D/2014 do Tribunal Constitucional77
Neste processo, os arguidos interpuseram recurso extraordinário de 
inconstitucionalidade e sobre as escutas telefónicas alegaram que «foi 
obtida prova ilícita em violação do princípio da inviolabilidade da 
correspondência e das comunicações, prevista no artigo 34.º da CRA, 
uma vez que: os históricos das chamadas telefónicas terão sido obtidos 
sem a prévia autorização de Magistrado Judicial, como impõe o artigo 
34.º da CRA, ou do Magistrado do Ministério Público, mas apenas por 
determinação do Diretor da DNIC»78.
O Tribunal Constitucional, por sua vez, na sua argumentação enten-
deu que: 
 «No que respeita ao histórico das chamadas telefónicas, é 
entendimento do Tribunal Constitucional que o artigo 34.º da 
CRA abraça o sigilo do conteúdo das comunicações e também o 
sigilo de acesso ao registo das chamadas telefónicas, outras for-
mas de comunicação (vide, entre outros, Jorge Miranda e Rui 
Medeiros, Constituição Portuguesa anotada, Tomo I, pág. 377, 
V, Coimbra Editora, 2005, (significa isto que só com conhe-
cimento de autoridade judicial competente é lícito o acesso e 
a utilização como meio de prova das comunicações privadas 
(art. 34.º, n.º 2, da CRA).
 No caso presente, a obtenção do relatório das chamadas telefóni-
cas efetuadas por determinação do Ministério Público (fls. 90 dos 
autos), entidade que embora não seja judicial é responsável pela 
77 Vulgo «Processo Quim Ribeiro».
78 DNIC, abreviatura de Direção Nacional de Investigação Criminal, atual SIC, 
Serviço de Investigação Criminal.
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direção da instrução dos processos e vem de facto, atualmente, 
e até que sejam instituídos os “juízes de Instrução”, exercendo a 
função de fiscal das garantias em sede de instrução processual 
preparatória.
 Nessa medida, e por se tratar de uma fase transitória79, o TC 
entende estar justificada, no processo, a intervenção do Ministé-
rio Público, para ordenar o acesso ao registo das comunicações 
privadas dos recorrentes.
 De qualquer das formas, também aqui, a prova produzida nos 
autos não se pode afirmar que o Tribunal formou a sua convic-
ção de que resultou a condenação dos recorrentes a partir ou 
essencialmente com base nos referidos históricos das chamadas 
telefónicas. Ainda que assim se entendesse o pedido daqueles his-
tóricos, foi ilegal a relevância desse facto, nenhuma consequên-
cia tinha para o desfecho do processo ao não resultar provado 
que aquele meio de prova foi determinante para a condenação.»
9.2.  Processo n.º 15767, 1.ª Secção, da Câmara Criminal do 
Tribunal Supremo80
No processo em epígrafe, os arguidos interpuseram recurso, ale-
gando violação da correspondência privada e requerendo a «nulidade 
resultante do facto de o Ministério Público ter ordenado o acesso ao 
registo das chamadas telefónicas, às mensagens telefónicas e à loca-
lização dos Réus, declarantes e testemunhas através do registo obtido 
pelo registo das chamadas telefónicas».
O Tribunal Supremo na sua decisão argumenta do seguinte modo a 
alegação dos arguidos: 
 «apesar de em Angola a fase da instrução ser da competência do 
Ministério Público e, nessa conformidade, face à lei processual é 
esta a entidade competente para ordenar as descritas interceções 
que acabam por sustentar parte substancial da acusação, certo 
é que estas normas não estão em consonância com o artigo 
34.º, n.os 1 e 2, da CRA, segundo o qual é inviolável o sigilo da 
correspondência e dos demais meios de comunicação privada, 
79 Negrito e sublinhado nosso.
80 Vulgo «Processo Cassule e Kamulingue».
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nomeadamente das comunicações postais, telegráficas, telefóni-
cas e telemáticas, determinando o n.º 2 que apenas por decisão 
de autoridade judicial competente, proferida nos termos da lei, 
é permitida a ingerência das autoridades públicas na correspon-
dência e nos demais meios de comunicação privada.
 Do referido normativo da lei fundamental resulta que só em 
matéria de processo penal é admissível a limitação do direito 
fundamental do sigilo da correspondência e nas telecomunica-
ções pelas autoridades públicas, mas só o juiz tem competência 
para o fazer.»
9.3.  Acórdão n.º 466/2017, de 10 novembro, Processo 
n.º 534-C/201681
Muito recentemente, o Tribunal Constitucional veio através do Acór-
dão atrás referido considerar que a entidade competente para autorizar 
as escutas telefónicas é o juiz de turno, nos seguintes termos:
A CRA, no n.º 2 no seu artigo 34.º estatui que «apenas por deci-
são de autoridade judicial competente proferida nos termos da lei é 
permitida a ingerência das autoridades públicas na correspondência 
e demais meios de comunicação privada». Esta autoridade judicial 
é necessariamente um Juiz e não, como se verificou no caso, um 
Magistrado do Ministério Público. E é assim efetivamente que deve ser 
estabelecendo já a lei vigente (Lei n.º 25/15, de 18 de setembro – Lei 
das Medidas Cautelares em Processo Penal) «que é o Juiz de turno 
a autoridade judicial competente para autorizar o acesso ao registo e 
conteúdo das ligações telefónicas».
Analisando os três Acórdãos importa tecer as seguintes considerações:
Em relação ao Acórdão n.º 336/2014 do Tribunal Constitucional 
não temos dúvidas que no que diz respeito às escutas telefónicas, o 
Tribunal esteve mal, ou seja, muito mal, quer na fundamentação quer 
na decisão, senão vejamos:
1. Reconhece que houve violação dos n.os 1 e 2 do artigo 34.º da 
CRA, sobre a inviolabilidade do sigilo da correspondência e dos 
demais meios de comunicação;
81 Vulgo “processo Jorge Valério».
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2. Em clara violação da CRA e sobretudo do princípio da separação 
de poderes e de forma «transitória», o Tribunal Constitucional 
atribuiu e legitimou a usurpação de competências exclusivas do 
juiz por parte do Ministério Público. Tratou-se, na verdade, da 
criação de uma norma transitória ad hoc. Mais grave, não define 
qual o período, tempo de transitoriedade da norma criada. Daí, 
assistir razão ao Tribunal Supremo, que fez, no nosso entender, 
de forma inédita, no Processo «Cassule e Kamulingue», uma 
apreciação crítica ao Acórdão do Tribunal Constitucional em 
análise sublinhando que esta «transitoriedade» data de 1992, nos 
seguintes termos:
 «Acolhemos a fundamentação, mas não podemos concordar que, 
como principal garante da Constituição, possa admitir a possi-
bilidade de normas inconstitucionais porque transitórias, mas 
ainda quando essa “transitoriedade” data de 1992.
 Temos por princípio que todas as normas têm de respeitar a 
Constituição e, no caso, esta situação poderia ser ultrapassada 
através dos juízes de comarca82 que substituíram os denominados 
“juízes de instrução”.
 Esta seria a solução que mais se coadunaria com o respeito por 
esta Lei Fundamental que em momento algum pode ser violada, 
sob pena de acarretar um vício insanável que determina a nuli-
dade de todo o processo.
 Também nos parece haver alguma confusão quando sustenta que 
a conclusão pela ilegalidade nunca afetaria a decisão porque 
não está provado que a condenação fosse sustentada nos tais 
registos de chamadas telefónicas. Com efeito, neste caso a solu-
ção poderia ser de facto outra.
 Declarava-se a inconstitucionalidade da norma, mas e uma vez 
que estes elementos de prova, apesar de nulos, não tiveram peso 
significativo na decisão de mérito, não seriam ponderados e 
mantinha-se a decisão recorrida.»
3. Salvo melhor opinião, o Tribunal Constitucional também violou 
a CRA ao criar um regime de transitoriedade relativo às escutas 
82 Negrito nosso.
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telefónicas. As matérias transitórias já estão definidas pela Cons-
tituição e nela não se faz referência aos direitos, liberdades e 
garantias fundamentais, por serem de aplicação imediata;
4. Ora, como se sabe, o Direito Processual Penal é o direito dos 
mais fracos, dos inocentes, é a única esperança do arguido face 
à acusação que lhe é movida pelo Estado. A inexistência mate-
rial do «Juiz das Garantias» não pode fundamentar a violação 
da lei e limitar o direito de defesa e as garantias do arguido. 
Em linguagem comum diríamos que o arguido não é culpado 
se o Estado não institucionalizou o «Juiz das Garantias» e esta 
lacuna não pode ser aplicada contra o mesmo, mas sim contra o 
Estado. O Ministério Público não oferece imparcialidade, isenção 
e garantia de proteção dos direitos e liberdades do arguido, pois é 
um ente com interesse na investigação e titular da ação penal; 
5. Aliás, a inviolabilidade da correspondência e das comunica-
ções é um direito fundamental e constitui tarefa fundamental do 
Estado nos termos da al. b) do artigo 21.º da CRA, «assegurar 
os direitos, liberdades e garantias fundamentais» e o Tribunal 
Constitucional, enquanto «Tribunal dos Direitos Fundamentais», 
deve estar na «vanguarda» da proteção e respeito de tais direitos;
6. Não colhe igualmente o argumento de que com «a prova pro-
duzida nos autos não se pode afirmar que o Tribunal formou a 
sua convicção de que resultou a condenação dos recorrentes a 
partir ou essencialmente com base nos referidos históricos das 
chamadas telefónicas. Ainda que assim se entendesse o pedido 
daqueles históricos foi ilegal a relevância desse facto, nenhuma 
consequência tinha para o desfecho do processo ao não resultar 
provado que aquele meio de prova foi determinante para a con-
denação». Mas, a prova produzida nos autos, independentemente 
do seu resultado é proibida e ilícita, geradora de uma nulidade 
absoluta e insanável, ou seja, não depende se ela «foi determi-
nante» para que o juiz formulasse a sua convicção e consequente 
condenação do arguido. Ela é proibida e ilícita, por si mesma, isto 
é, pelo simples facto de o meio de obtenção de prova utilizado 
não ter observado um pressuposto substancial e condição de 
admissibilidade das escutas telefónicas, que é a autorização do 
Juiz; 
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7. Embora concordando parcialmente com a solução, entende-
mos que o Tribunal Constitucional fundamentaria melhor a sua 
decisão se lançasse, no mínimo, mão ao instituto do suprimento 
previsto no § 3 do artigo 99.º do Código de Processo Penal83, 
pois analisando bem os seus argumentos decidiu «fingindo», ou 
seja, «fazendo de conta», que o vício (ilegalidade das escutas 
telefónicas) nunca tivesse existido e afetado a decisão de causa. 
8. Daí que mais uma vez, em parte, subscrevemos a opinião do 
Tribunal Supremo, que no caso entende que dever-se-ia declarar 
a «inconstitucionalidade da norma, mas e uma vez que estes ele-
mentos de prova, apesar de nulos, não tiveram peso significativo 
na decisão de mérito, não seriam ponderados e mantinha-se a 
decisão recorrida».
Relativamente ao Processo n.º 15767, 1.ª Secção da Câmara Criminal 
do Tribunal Supremo, entendemos que o Tribunal Supremo apresen-
tou uma boa argumentação e fê-lo nos termos da Constituição, porém 
somos de opinião que apesar de ter reconhecido no caso em concreto 
que as escutas telefónicas eram ilegais porque praticadas à margem da 
Constituição, peca nas conclusões pelo facto de não ter sido categórico em 
declarar nulas as provas obtidas com aquele meio de obtenção da prova. 
No que diz respeito ao Acórdão n.º 466/2017, de 10 novembro, 
Processo n.º 534 – C/2016, não acompanhamos a posição do Tribunal 
Constitucional pelas seguintes razões:
1. Sobre a matéria em causa o Tribunal Constitucional fez uma 
interpretação equivocada e forçada que não resulta nem da letra 
muito menos do espírito da Lei n.º 25/15, na medida em que 
o Juiz de turno não tem em sede daquela lei competências em 
matéria de escutas telefónicas;
2. À luz da Lei n.º 25/15 o Juiz de turno foi criado para fiscalizar a 
atuação do Ministério Público em matéria de medidas de coação 
e não para exercer atos judiciais, sobretudo relativos à obtenção 
de provas como é o caso das escutas telefónicas;
83 Os tribunais superiores poderão sempre julgar suprida qualquer nulidade que 
não afete a justa decisão da causa.
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3. A Lei n.º 25/15 não prevê a possibilidade de o Ministério Público 
suscitar a intervenção do Juiz de turno, mas somente o arguido ou 
seu representante legal podem requerer a sua intervenção;
4. A Lei n.º 25/15 não define a entidade com competência para 
autorizar as escutas telefónicas. Deste modo, o Tribunal Cons-
titucional presume ser o Juiz de turno, o que é perigoso, pois as 
competências dos órgãos não se presumem, mas sim devem estar 
determinadas. Igualmente ficam dúvidas sobre a legitimidade do 
Tribunal Constitucional em atribuir tal competência ao Juiz de 
turno, face ao princípio da separação de poderes; 
5. Em tudo o resto, vale o que nos referimos na apreciação do Acór-
dão n.º 336/2014 do Tribunal Constitucional.
10. Consequências das Escutas Telefónicas.
O artigo 34.º da CRA, sob epígrafe inviolabilidade da correspondên-
cia e das comunicações, dispõe que:
1. É inviolável o sigilo da correspondência e dos demais meios de 
comunicação privada, nomeadamente das comunicações postais, 
telegráficas, telefónicas e telemáticas.
2. Apenas por decisão judicial de autoridade competente, proferida 
nos termos da lei, é permitida a ingerência das autoridades 
públicas na correspondência e nos demais meios de comunicação 
privada.
O n.º 2 do artigo 34.º da CRA estabelece um requisito substancial para 
realização das escutas telefónicas que se traduz na «autorização do juiz». 
A autorização do juiz é um pressuposto e condição de admissibilidade 
da escuta telefónica.
Assim, o juiz é o «gestor» dos direitos, liberdades, garantias fun-
damentais dos cidadãos, daí que tenha o monopólio da prática de atos 
processuais que dizem respeito aos direitos fundamentais. Na escuta 
telefónica, a falta de autorização do juiz afeta, como vimos direitos 
fundamentais.
Olhando para o artigo 34.º da CRA conclui-se que a realização de 
uma escuta telefónica sem autorização do juiz constitui um ato incons-
titucional geradora de uma nulidade absoluta insanável. 
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No mesmo sentido refere Leal Henriques e Simas Santos84, que 
«a falta de ordem ou autorização do juiz para escutas – requisito de 
natureza substancial – provoca uma nulidade insanável […]».
Seguindo o pensamento de Germano Marques da Silva, a propó-
sito da prova resultante da escuta telefónica não autorizada pelo juiz, 
entendemos que se a violação da correspondência e dos mais meios de 
comunicação, mediante a ingerência das autoridades públicas, acarreta 
nulidade, significa que tem como efeito não poder a prova ser utilizada 
por se tratar de uma situação de proibição de prova85.
11. O Efeito à Distância86
Como já fizemos referência, a consequência pelo não cumprimento 
das condições e requisitos legais para a realização de uma escuta tele-
fónica é a nulidade de prova. Embora a nulidade dos atos processuais 
seja diferente da nulidade de prova, o regime do primeiro é extensível 
ao segundo, sobretudo no que diz respeito a transmissão da nulidade de 
prova aos atos que da mesma dependem ou que possam afetar. Trata-se 
do instituto do efeito – à – distância das proibições de prova, igual-
mente conhecido por «Teoria da Árvore Envenenada» que vem consa-
grado a nosso ver no § 1 do artigo 98.º do Código de Processo Penal 
de 1929, quando dispõe que: «As nulidades a que se refere este artigo 
anulam o ato em que se verificarem e os posteriormente praticados que 
elas possam afetar87. A decisão que as declarar determinará os atos que 
se devem entender anulados e providenciará para que a nulidade seja 
suprida.» No essencial, a questão que se coloca é saber se, perante uma 
prova proibida, a proibição vale só para o meio de prova obtido dire-
tamente de modo proibido ou se também afeta os outros meios obtidos 
indiretamente através da prova.
Ana Raquel Conceição define o efeito à distância como sendo a 
«transmissão da proibição da valoração do método proibido de obtenção 
84 Cf. Leal Henriques e Simas Santos, Código de Processo Penal Anotado, I Vol., 
2.ª edição, 1999, p. 942, apud Ana Raquel Conceição, ob. cit., p. 117.
85 Cf. ob. cit., p. 206.
86 A teoria do efeito à distância foi desenvolvida pela primeira vez nos Estados 
Unidos da América, no caso Silversthorne Lumber & United States, em 1920. Porém, 
a expressão só aparece na sentença do processo Nardone & United States, em 1939, e 
nos dois casos os meios de obtenção de prova proibidos eram escutas telefónicas ilegais.
87 Sublinhado nosso.
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de prova a todos os meios de prova através dele são obtidos»88. A mesma 
autora exemplifica o conceito dizendo que «se com base numa escuta 
telefónica ilegal, ou melhor, viciada por uma nulidade de prova, se obtém 
certos meios de prova, para além destes caírem na referida proibição de 
valoração, todos os demais meios de prova que tenham sido obtidos com 
base, ou por efeito dos crimes, será também proibida a sua valoração, ou 
seja, os meios de prova, quer o primário quer o secundário, não poderão 
ser o suporte de fundamentação de decisões judiciais»89.
Mas para que a prova proibida contamine a restante prova é neces-
sário, segundo Paulo Pinto de Albuquerque, que exista um nexo de 
dependência cronológica, lógica e valorativa entre a prova proibida e 
a restante prova […]. Assim, o apuramento do «efeito à distância» […] 
da proibição da prova, ou melhor, dos «frutos da árvore envenenada» 
há de pois resultar de uma necessária ponderação do nexo que liga 
a prova proibida e a prova mediata dele resultante, de acordo com o 
princípio de que «o efeito à distância» da proibição da prova é tanto 
maior quanto mais grave for a proibição da prova violada […]90.
O problema da invalidade dos efeitos à distância da prova obtida 
parece-nos não encontrar consenso na jurisprudência e doutrina por-
tuguesa. O Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 198/04, de 24 
de março de 200491, influenciado por Jerold H. Israel e Wayne 
R. Lafave, in Criminal Procedure, 6.ª ed., St. Paul, Minnesota, 2001, 
pp. 291-301, aponta 3 limites: i) a limitação da fonte independente; 
ii) a limitação da descoberta inevitável; e iii) a limitação da mácula 
«(nódoa) dissipada».
1. Limitação da fonte independente – Diz respeito a um recurso 
probatório destacado do inválido, usualmente com recurso a meio 
de prova anterior que permite induzir, probatoriamente, aquele a 
que o originário tendia, mas foi impedido, ou seja, quando a ile-
galidade não foi conditio sine qua da descoberta de novos factos. 
88 Ob. cit., pp. 197 e 198.
89 Ibidem. Sobre a importância do instituto considera igualmente que se não existisse 
a figura do efeito – à – distância, no fundo estar-se-ia a possibilitar a recolha de «fru-
tos» com a prática de crimes, uma vez que, se uma escuta telefónica cai no regime da 
proibição de prova, no rigor estar-se-á a praticar um crime, pois o seu exercício importa 
a lesão em bens jurídicos penais.
90 Paulo Pinto de Albuquerque, ob. cit., pp. 322 e 323.
91 Disponível em www.tribunalconstitucional.pt.
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2. Limitação da descoberta inevitável – Nesta exceção, o obstáculo 
ao funcionamento da doutrina da «árvore envenenada» tem lugar 
quando se demonstre que uma outra atividade investigatória, não 
levada a cabo, seguramente iria ocorrer na concreta situação, 
não fora a descoberta através da prova proibida, conducente 
inevitavelmente ao mesmo resultado, ou seja, quando, apesar da 
proibição, o resultado seria inexoravelmente alcançado.
3. Limitação da mácula «(nódoa) dissipada» – Significa que uma 
prova, não obstante derivada de outra prova ilegal, seja aceite 
sempre que os meios de alcançar aquela representem uma forte 
autonomia relativamente a esta, em termos tais que produzam 
uma decisiva atenuação da ilegalidade precedente.
Em síntese na primeira limitação ou exceção, fonte independente 
(indendent source exception), aceita-se as provas que foram ou pode-
riam ter sido obtidas por via autónoma e lícita; na segunda, descoberta 
inevitável (inevitable discovery exception), determina a aceitação das 
provas que «inevitavelmente» seriam descobertas, mesmo que mais 
tarde, através de outro tipo de investigação, a última e terceira exceção, 
nódoa «ou mácula dissipada» (purged taint exception), estabelece que 
uma prova, mesmo que proveniente de prova ilegal, seja aceite sempre 
que apresente autonomia suficiente para «dissipar a nódoa»92.
Não aceitar o efeito à distância, ainda que com as exceções referi-
das, na opinião de João Henriques Gomes da Silva, «redundaria em 
não aceitar a nulidade da (melhor se diria, a proibição de valoração de 
prova), constitucionalmente declarada. Seria a sua negação. Nenhum 
efeito lhe seria reconhecido, nem aos valores que tutela, a proteção 
da vida privada e do domicílio negar os próprios fundamentos do 
Estado de Direito». «Seria um resultado pleno de non sense que a 
constituição protegesse aqueles valores e cominasse a sua violação com 
uma nulidade e uma interpretação do ordenamento infraconstitucional 
e/ou a prática judiciária permitissem a subsequente valoração das provas 
ilícitas obtidas.»93
92 Germano Marques da Silva e Henriques Salina, Constituição Portuguesa 
Anotada, vol. I, 2.ª edição, Universidade Católica Editora, 2017, pp. 535 e 536.
93 João Henriques Gomes da Silva, «Das nulidades à fruit of the poisonnous tree 
doctrine», ROA, Ano 66, setembro de 2006, pp. 728 e ss, apud Germano Marques 
da Silva e Henriques Salina, ob. cit., p. 536.
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12. Conclusões
Depois da análise feita em jeito de conclusão importa referir o 
seguinte:
Primeiro: As escutas telefónicas são efetivamente um meio de 
obtenção de prova de extrema importância para o processo penal, mas 
sem perder o carácter excecional ou de ultima ratio sob pena de se 
transformar num meio potencial de violação dos direitos e liberdades 
dos cidadãos; 
Segundo: A Constituição angolana não delimita em que matéria 
ou domínio normativo é que é permitida a autorização da restrição do 
direito à inviolabilidade das comunicações, o que impõe em sede de 
uma futura revisão constitucional a delimitação do âmbito normativo 
das escutas telefónicas;
Terceiro: A questão dos conhecimentos fortuitos é muito contro-
vertida na doutrina e jurisprudência. Estando em curso a elaboração 
de um novo Código de Processo Penal, recomenda-se a clarificação da 
valoração ou não no mesmo processo penal de tais conhecimentos;
Quarto: As leis ordinárias que tratam sobre as escutas telefónicas no 
ordenamento jurídico angolano não são rigorosas na definição das enti-
dades competentes para autorizá-las. Assim, a interpretação não deve 
ser feita fora do âmbito da Constituição e instrumentos internacionais 
ratificados por Angola;
Quinto: Acordão n.º 336/2014, de 11 de setembro de 2014, Processo 
n.º 417-D/2014 do Tribunal Constitucional é, parcialmente, inconstitu-
cional em matéria de escutas telefónicas; 
Sexto: A Lei da Cooperação Judiciária Internacional em Maté-
ria Penal é inconstitucional nas matérias relativas à interceção de 
telecomunicações, pois a competência para autorizá-las é acometida 
a um Magistrado do Ministério Público e não ao Juiz como manda a 
Constituição; 
Sétimo: Devido à inexistência de ordenamento jurídico angolano 
de um Juiz das Garantias ou outro a determinar que sejam os Juízes 
Presidentes dos Tribunais Provinciais a autorizar as escutas telefónicas;
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Oitavo: Que sejam criadas condições no sentido da extração do 
conteúdo da conversa dos entes objeto de escuta telefónica e não a mera 
apresentação como meio de prova do tráfego de chamadas telefónicas; 
Nono: Necessidade urgente de se aprovar o novo Código de Pro-
cesso Penal visto que o mesmo já consagra o regime jurídico das escutas 
telefónicas.
